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As mudanças ocorrentes no mundo do trabalho, resultantes da inserção da economia brasileira no processo de globalização, principalmente a partir da década de 90, apresentaram impactos expressivos para a educação (KUENZER, 2001).  
As configurações do vigente regime de acumulação de capital, baseadas em novas tecnologias de produção, exigiram o redesenho de processos de aprendizagem sócio-cultural, uma vez que tornaram-se necessários subsídios aos novos saberes e exigências organizacionais. 
Conforme Trujillo (2000), o conhecimento requerido pelas novas formas de acumulação de capital não se restringe ao desempenho de um trabalho eficiente, mas sim enfatiza os aspectos cognitivos, de conduta e psicofisiológicos dos indivíduos.
Frente à atual conjuntura, as oportunidades de comercialização de cursos têm sido significativas no âmbito universitário. Neste sentido, as universidades tentam se adaptar a esse novo contexto, flexibilizando as suas formas pedagógicas, a fim de articular a formação acadêmica ao exercício profissional. Porém, ao buscar uma formação flexível, fundamentada no interesse do mercado, as instituições têm se deparado com algumas contradições impostas pela legislação, como por exemplo a redução da duração dos cursos, que impede a construção de sínteses particulares, por parte dos seus alunos. 
Oliven (1990) comenta que a prática crítica e o respeito à heterogeneidade cultural contribuam para o processo de democratização do país. De acordo com a autora, essa prática e esse respeito só efetivam-se por meio de uma eficiente comunicação entre o Estado, a universidade e a sociedade; caso contrário, a universidade tende a se isolar num gueto acadêmico, provido de uma reflexão abstrata, a qual não reflete a realidade social.
Neste sentido, acredita-se que a formação da identidade profissional e social dos indivíduos esteja sofrendo a influência das novas formas de acumulação de capital de uma forma desestruturada, ou seja, incoerente com os meios oferecidos para a sua efetivação.
Mediante essas contestações em torno do ensino superior, este trabalho pretende apreender o impacto das novas formas de acumulação de capital no significado social da universidade. 

UMA BREVE PERSPECTIVA HISTÓRICA SOBRE AS UNIVERSIDADES BRASILEIRAS

Com base na historiografia universitária nacional, observa-se que alguns elementos podem ser apontados para efeito de uma melhor compreensão deste trabalho. 
Oliven (1990) menciona que a universidade brasileira se consolidou tardiamente, na segunda metade da década do século passado, sendo que, num período anterior, a estrutura de ensino superior no país era formada por escolas superiores isoladas, as quais tinham como objetivo a formação profissional dos seus alunos.
De acordo com Teixeira (1999), o ensino superior no Brasil pode ser considerado uma caso atípico no contexto latino-americano, pois enquanto a Espanha propagou universidades pelas suas colônias, Portugal deixou o Brasil atrelado às universidades da metrópole: Coimbra e Évora. Segundo Cunha (1986), esse atrelamento referia-se a aspectos tanto econômicos como também culturais.
As primeiras faculdades brasileiras, Medicina, Direito e Politécnicas foram fundadas a partir da vinda da Família Real para o país, em 1808. De acordo com Cunha (1986), os cursos criados visavam a formação de burocratas para o Estado e de profissionais liberais. Neste mesmo sentido, Oliven (1990) comenta que nesta época, as atividades científicas eram pouco desenvolvidas no país, sendo que se encontravam dispersas em estações experimentais, museus, institutos especiais e laboratórios. De acordo com a autora, ensino e pesquisa não apresentavam uma integração e havia um predomínio do ensino. As políticas desenvolvidas nas faculdades brasileiras se inspiravam no modelo das grandes escolas francesas, o qual estava pautado em caráter seletivo significativamente criterioso na formação de profissionais.
A Universidade do Rio de Janeiro, a primeira faculdade instituída no país, estabelecia vínculos administrativos entre três faculdades isoladas preexistentes (OLIVEN, 1990). Conforme Azevedo apud Fávero (1977), a existência dessa universidade foi apenas nominal, ou seja, desempenhou um papel figurativo.
(...) existia na época, a Universidade do Rio de Janeiro, mas só no papel. Ela foi criada pelo Presidente Epitácio Pessoa para, numa demonstração de status cultural, receber o Rei Alberto da Bélgica. Mas o rei foi embora, passou poucos dias aqui e a Universidade do Rio foi fechada: já tinha cumprido seu papel (AZEVEDO apud FÁVERO, 1977, p. 30).

Diante disso, percebe-se que essa universidade, que não ofereceu novas alternativas ao ensino superior, manteve a orientação meramente profissional dos cursos e o caráter elitista de ensino; além disso mostrou-se alheia à grande parte das necessidades da população brasileira. No entanto, a fundação da Universidade do Rio de Janeiro aguçou certos questionamentos em torno da problemática universitária brasileira. O clima polêmico desta fase foi caracterizado pela atuação da Associação Brasileira de Educação, fundada em 1924, e pela publicação do Manifesto dos Pioneiros da Educação em 1931 (CARVALHO, 1992).
O atraso da criação da universidade no país deve-se em grande parte à influência dos positivistas, os quais consideravam a universidade uma instituição decadente e  anacrônica para as necessidades no Novo Mundo, advogando, neste sentido, os cursos técnicos profissionalizantes (OLIVEN, 1990).  
No decorrer dos anos trinta, houve várias tentativas de organização das universidades como instituições orgânicas e integradas,  dentre as quais merecem destaque a Universidade de São Paulo, em 1934, e a Universidade do Distrito Federal, um ano depois. A USP desempenhou um papel importante como instituição de pesquisa na esfera nacional, propondo da universidade pela Faculdade de Filosofia, porém esse objetivo não se viabilizou em função da expressiva tradição profissionalizante predominante no ensino superior. A Universidade do Distrito Federal representou uma concepção de ensino superior de orientação liberal, tendo como proposta “(...) a expansão da cultura, a indissolubilidade entre ensino e pesquisa, a autonomia expressa na liberdade de investigação e na formação crítica” (OLIVEN, 1987, p. 118). Conforme Carvalho (1992), a UDF foi fechada em 1939 pelo regime autoritário vigente no Estado Novo.
Em 1937, foi criada a Universidade do Brasil, que se transformou no modelo da ideologia oficial  do Estado Novo, o qual deveria ser seguido por todas as instituições de ensino superior do país. Desta sorte, esta fase ficou marcada por uma política educacional centralizada e expressivamente autoritária (OLIVEN, 1990).
Em um período posterior ao Estado Novo, as orientações política e econômica dos governantes tendiam para o populismo, o nacionalismo e desenvolvimentismo, que se perpetuou até a década de sessenta (CUNHA, 1983). De acordo com o autor, a  economia baseada em um sistema agro-exportador passou a dar espaço à substituição de importações e deste modo, houve uma intensificação da urbanização e da intervenção do Estado na economia, o que veio a acarretar algumas conseqüências para o campo educacional. A educação deixou se ser restrito à formação dos filhos das camadas dominantes e aos poucos, passou a ser reconhecida como meio de ascensão para os filhos das camadas menos favorecidas (CARVALHO, 1992). 
À luz desses comentários, depreende-se que durante os governos populistas, de 1945 a 1964, houve uma ampla participação política da comunidade acadêmica em movimentos sociais. Esta política populista voltou-se para o ingresso da classe média no ensino superior, por meio de alguns fatores, como: a oferta de vagas no ensino médio público, as leis de equivalência que propiciou um maior número de cursos secundários dando acesso aos vestibulares, a intensificação da escolaridade das mulheres e a gratuidade do ensino superior oficial (OLIVEN, 1990).
Desta forma, ocorreu, neste período, uma massificação do ensino superior no país, ocasionada pela disseminação de escolas isoladas do setor privado, não sendo mais possível a manutenção de um modelo de universidade de elite. A massificação do ensino e o controle ideológico das instituições públicas e privadas atuaram em prol de uma desmobilização política da comunidade acadêmica (OLIVEN, 1990). Segundo a autora, o cenário desta fase foi caracterizado por uma série de censuras e imposições advindas de um regime autoritário sob o qual estava submetido o país.
Carvalho (1992) comenta que apesar das repressões empregadas do regime militar, até 1968 aconteceram muitas mobilizações estudantis, sendo que as produções teóricas e culturais de esquerda estavam freqüentemente presentes dentre os jovens de classe média. Entretanto, essas informações e estudos somente circulavam num circuito fechado, uma vez que a comunicação às classes populares era vetada.
Entretanto, mediante às palavras de Oliven (1990, p. 75):
Com a Lei 5540/68, a relevância da universidade passou a ser aferida tendo como critério principal o comportamento do mercado. Assim ensino e atividade de extensão passaram a ser percebidos como mercadorias que podiam ser adquiridas por aqueles que almejassem um diploma, um certificado de aperfeiçoamento, ou um serviço qualquer a ser prestado pela universidade.

Diante disso, a autora reconhece que a dinâmica interna da universidade passou a ser concebida como a venda de serviços, onde as instituições de ensino se espelhavam no modelo de empresa capitalista, desprezando as necessidades sociais. Houve uma mudança na política educacional do país, a qual assumiu alguns conceitos referentes às organizações, como por exemplo, a organização e a avaliação da universidade em função da produtividade, da organização racional do trabalho  e das linhas de comando, que são termos conceituais fundamentais nas doutrinas de Frederick Taylor e Henry Fayol.
Percebeu-se, certo tempo depois, um esgotamento de certas medidas pedagógico-administrativas propostas pela Reforma de 1968, sendo que retomou-se a discussão sobre o papel da universidade, no contexto do processo de redemocratização da sociedade brasileira (MENDONÇA, 2000).
Conforme a autora, algumas iniciativas foram tomadas no transcorrer do governo Sarney, onde foi constituída a Comissão Nacional para a Reformulação da Educação Superior, que produziu um documento intitulado Uma nova política para a educação superior, o qual comportava uma série de mudanças; entretanto, tais mudanças não chegaram a ser efetivamente implantadas. Segundo Mendonça (2000), mudanças substantivas foram introduzidas pela política educacional implementada pelo governo Fernando Henrique Cardoso, que implementou uma ampla reforma do sistema de ensino, consubstanciada pela nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação e em outros documentos legais complementares, associados à uma política de congelamento de salários de docentes universitários, a cortes de verbas para a pesquisa e a pós-graduação, dentre outras medidas, que tiveram um efeito fortemente desmobilizador sobre o movimento docente universitário (MENDONÇA, 2000). Observava-se, neste período, uma espécie de paradoxo, pautado na flexibilização do sistema, e ao mesmo tempo, num controle centralizado exercido por estratégias, como o Exame Nacional de Cursos e o recredenciamento periódico das instituições.
Perante as controvérsias e contestações presentes na política educacional do país, Anísio Teixeira (1999) comenta que a verdadeira reforma universitária não pode ser feita de fora, pela imposição de atos legislativos, tem de nascer de dentro dela, por meio do debate e do consenso do magistério, para que ocorra uma efetiva mudança nas práticas desenvolvidas no cerne das universidades.
Porém, à luz da literatura sobre a gestão universitária no Brasil, constata-se que essa não tem sido a direção adotada pelas atuais políticas relativas ao ensino superior. Ferreira 





AS NOVAS FORMAS DE ACUMULAÇÃO DE CAPITAL

Principalmente, a partir da década de 70, com a intensificação da competição de mercado, as organizações foram obrigadas a aderir a um processo de racionalização, reestruturação e aumento do controle do trabalho, sendo que “as mudanças tecnológicas, a  automação, a busca de novas linhas de produto e nichos de mercado, a dispersão geográfica para zonas de controle do trabalho mais fácil, as fusões e medidas para acelerar o tempo de giro de capital passaram ao primeiro plano das estratégias corporativas de sobrevivência em condições gerais de deflação” (HARVEY, 1992, p.137).
O capital acarretou muitas mudanças no processo produtivo, por meio da acumulação flexível, downsizings, novas formas de gestão organizacional, do avanço tecnológico, dos modelos que se remetem aos padrões toyotistas, a fim de reorganizar as suas formas de dominação societal (ANTUNES, 2000).
 Neste sentido, “flexibilidade” é um termo que tem despertado muitas polêmicas na esfera acadêmica. Autores têm estudado a flexibilidade sob os mais diversos ângulos. Conforme Sennett (2000, p. 53):
A palavra flexibilidade entrou na língua inglesa no século quinze. Seu sentido derivou originalmente da simples observação de que, embora a árvore se dobrasse ao vento, seus galhos sempre voltavam à posição normal. Flexibilidade designa essa capacidade de ceder e recuperar-se da árvore, o teste e a restauração da sua forma.

Diante disso, o autor compara o comportamento humano à força tênsil de uma árvore, ou seja, discute até que ponto uma pessoa pode se adaptar às variáveis conjunturais sem ser quebrado por elas, ou seja, sem ter o seu caráter corroído, uma vez que as práticas desenvolvidas em prol da flexibilidade, atualmente, tendem a repulsar a burocracia e produzir novas estruturas de poder e controle. 
Lasch e Urry  apud Sennett (2000) referem-se à flexibilidade como o “fim do capitalismo organizado”, uma vez que o novo regime minimizou a rotina em prol de uma maior produtividade. Posto isso, Gounet (1999) chama a atenção para algumas conseqüências acarretadas pela flexibilidade: o auge da intensificação de trabalho, uma vez que a mão-de-obra é empregada mais intensamente do que em formas tradicionais de produção; a flexibilidade da produção exige flexibilidade também do trabalho e dos trabalhadores, sendo que com o aumento na produção requer a realização de horas-extras ou a contratação temporária de novos empregados; o trabalhador precisa ser polivalente. Enfim, as exigências em torno do trabalhador, em muitos casos, tende a ser otimizadas em função da produção, independente das características peculiares a cada indivíduo.
Neste sentido, depreende-se que todo esse novo contexto passa a exigir um redesenho das políticas referentes à gestão universitária, fazendo com que novos paradigmas baseados na flexibilização do sistema de ensino se contraponham à práticas mais conservadoras. 
Kuenzer (2001), faz alguns comentários sobre as novas finalidades do ensino de graduação e destaca a mudança do enfoque, que antes era voltado para a especialização, para a flexibilidade. No entanto essa flexibilidade característica das novas formas de acumulação de capital traz consigo algumas contradições.
De acordo com a autora, a função do ensino superior era a formação de quadros especializados que visavam suprir das demandas de uma produção diversificada, que direcionava a qualificação para os mais diversos setores da economia. As profissões de nível superior estavam focadas nos interesses das corporações, por meio da regulamentação das atividades profissionais. 
Há certo tempo atrás, o ambiente se mostrava de forma estável, onde o pleno emprego se fundamentava na especialização. O curso superior era considerado formação inicial e final, concomitantemente, onde o currículo se baseava em uma formação geral, seguida de uma formação especializada para um campo profissional (KUENZER, 2001). 
A autora afirma que, com o aumento da dinamicidade do ambiente, os processos produtivos e sociais alteraram radicalmente essa modalidade de formação baseada na rigidez fordista. Ela menciona que as tarefas passaram a requerer do trabalhador um conhecimento não mais restrito ao saber-fazer, mas sim voltado para o desenvolvimento de competências cognitivas superiores e de relacionamento, com o afã de proporcionar interferências críticas e criativas no decorrer da sua vida profissional.
Neste sentido, a abordagem conteudista passa a ser contestada e em seu lugar o capital passa de advogar o desenvolvimento de competências, para propiciar uma formação flexível e continuada. A memorização de procedimentos dá espaço ao conhecimento científico multidisciplinar, pautado não só no domínio de conteúdos, mas também em conhecimentos metodológicos. Em decorrência das novas formas de organização do trabalho, as práticas individuais são substituídas por procedimentos, cada vez mais, coletivos; e o profissional disciplinado, que aceita a autoridade socialmente reconhecida, perde espaço para um profissional com autonomia intelectual para fins de discernimentos. Desta sorte, a autora depreende a existência de uma nova articulação entre constrangimentos externos e espaços individuais de decisão, características que acabam por definir a empregabilidade. 
Para a autora, a empregabilidade entendida como:
a adequação aos postos ainda existentes, o que cada vez mais depende de diferenciação e sofisticação de trajetórias, a partir de uma base comum de conhecimentos (KUENZER, 2001, p. 19).

Assim, reconhece que a uniformidade decorrente da certificação escolar complementada pela profissional em cursos técnicos e superiores não é mais coerente com a nova realidade.
A partir das novas exigências ocasionadas pelas novas formas de acumulação de capital, a Secretaria de Ensino Superior do MEC adotou políticas e meios legais que vieram a instrumentalizar uma formação mais ampla e a flexibilização dos seus percursos como estratégias de empregabilidade, ferindo a uniformidade dentre os cursos. Entretanto essas políticas de flexibilização, ao mesmo tempo que livram as instituições de ensino dos currículos mínimos, contemplam um enxugamento dos cursos, reduzindo a duração dos cursos de graduação, o que torna-se incoerente com a concepção de articular o geral ao particular, a teoria à prática, o conteúdo ao método, a formação científico-tecnológica à formação sócio-histórica, a razão à estética (KUENZER, 2001).
Diante desses paradoxos ocasionados pela ênfase ao mercado de trabalho, observa-se que, com o tempo, foram realizadas muitas reformas, as quais racionalizaram muitas práticas educacionais e curvaram as universidades ao papel de prestadora de serviços, colocando a educação no campo de negócios. Desta forma, a universidade mudou o seu significado social anteriormente reconhecido como direito dos cidadãos e passou a ser tratada como qualquer outro serviço publico, que pode ser terceirizado ou privatizado (CHAUÍ, 2001). 
A categorização de uma universidade fundamentada em políticas neoliberais tende a se basear na realidade de outros país que adotam tal ideologia, entretanto tende a desrespeitar a heterogeneidade cultural, uma vez que são impostos padrões característicos de outras culturas, os quais se mostram incompatíveis com a tradição brasileira. De acordo com Oliven (1990. p. 77):
Não é mais possível tentar conformar o sistema de ensino superior a um padrão de organização importado, privilegiando um tipo de racionalização de recursos que se torna quase um fim em si mesmo na medida em que se considera secundários os compromissos sociais da universidade.

A autora comenta que como a comunidade acadêmica brasileira sofreu com a censura e com a desmobilização, ao longo do tempo, no que tange à sua participação estratégica no âmbito universitário, talvez seja este momento atual o mais adequado para se usufruir de uma abertura política para a reestruturação universitária brasileira.
Lutar por uma competência de nível internacional, que atenda aos interesses nacionais no que tange ao desenvolvimento da ciência, tecnologia e artes, à capacitação dos graduando, bem como à melhoria das condições de vida e à elevação do nível cultural da população em geral, passa a ser uma exigência inadiável (OLIVEN, 1990, p. 77).
 




À luz da literatura, constatou-se que a nova caracterização das formas de acumulação de capital tem se utilizado de novas formas organizacionais, que se contrapõem ao modelo burocrático, proporcionando alterações no pensamento e nas ações humanas perante à realidade (VIEIRA, 1989).
Os processos de mudança têm se acentuado de forma significativa diante da integração da economia brasileira à economia mundial. No interior das organizações, percebe-se a necessidade de modificação das práticas administrativas, da organização e das políticas de procedimentos de gestão da força de trabalho (LEITE, 1995). 
Neste sentido, percebe-se que as novas formas de acumulação de capital vêm priorizando a adoção de políticas voltadas para mudanças profundas nas organizações e por isso Lawler e Mohrman (1995) advogam o redesenho organizacional, ou seja, a reestruturação de diversos aspectos organizacionais, propiciando a configuração de um ambiente mais inovador e receptivo a essas alterações presente nesta realidade altamente competitiva. 
Para Albuquerque (1999), é necessário que o país se prepare para enfrentar mudanças de uma concepção tradicional para novos paradigmas da produção, da gestão e da organização do trabalho; para isso, acredita que seja imprescindível uma redefinição da política industrial do país, a introdução de novas tecnologias, esquemas produtivos e modelos gerenciais. Conforme o autor, muitas vezes, restringe-se a competitividade aos aspectos mercadológicos, porém o fenômeno apresenta um caráter dinâmico de interação entre recursos pessoais e organizacionais.
Perante essa nova caracterização, percebe-se que o modo de acumulação de capital tem modificado as exigências em torno das necessidades de formação e de educação no ensino superior do país. Desta sorte, as universidades, ao longo do tempo, têm buscado se adequar a esse processo, porém de forma equivocada, uma vez que as ações adotadas por muitas universidades tendem a ser estruturadas pelo mercado e pelo Estado, criando cursos e disciplinas que não correspondem às soluções esperadas (FERREIRA, 2002).
De acordo com o autor, ao responder os anseios do mercado, as instituições têm centrado a sua ação pedagógica e científica num modelo de formação e de educação pautado no saber-fazer, o qual se enquadra perfeitamente nos limites utilitaristas da racionalidade instrumental do capitalismo, comprometendo a capacidade crítica e de neutralidade axiológica no âmbito universitário. Assim, as universidades parecem estar acríticas e omissas face aos mais significativos problemas socais, como o crime, o racismo, a xenofobia, a violência, o desemprego, a exclusão social e a pobreza. 
Ferreira (2002) amplia o seu comentário afirmando que as mudanças nas novas formas de acumulação de capital têm transformado as universidades em instrumentos de eficiência da rentabilidade dos fatores de produção que permitem a maximização do lucro, ficando cada vez mais dependentes das estratégias do mercado. 
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